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Dispõe acerca do ressarcimento na integralidade, a Unidades Privadas 
de Saúde que façam atendimento a pacientes do SUS (Sistema Único 
de Saúde). 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-3752/2012. 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º - Ficam as Unidades da Rede Pública de Saúde, obrigadas a realizarem 

atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde com o tempo máximo de espera a 

contar da data do agendamento, de: 

I – 10 dias para exames médicos; 

II – 40 dias para consulta; 

III – 50 dias para cirurgias eletivas; 

IV – Consultas em um prazo máximo de 5 (cinco) dias a contar do 

agendamento, para idosos, portadores de necessidades especiais ou de obesidade mórbida 

e gestantes, quando não for o caso de internamento imediato. 

§ 1º - Excetuam-se do caput deste artigo, as Unidades de Terapia Intensiva e 

os casos considerados de atendimento de urgência e emergência que exijam atendimento 

imediato. 

§ 2º - Sendo o usuário criança com idade inferior a 12 anos, idosos com idade 

superior a 65 anos ou portador de doença grave, os prazos previstos neste artigo ficam 

reduzidos a um terço. 

Art. 2º - O não cumprimento dos prazos fixados nesta lei implicará em 

abertura de processo administrativo pelo órgão competente para apuração e 

responsabilidade. 

Art. 3º - Não havendo o cumprimento dos prazos previstos no artigo primeiro 

desta Lei, o SUS (Sistema único de Saúde), fica obrigado a arcar com a remuneração dos 

valores, na integralidade, das despesas com o atendimento na Unidade de Saúde que 

prestar o serviço. 
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Art. 4º - É de competência exclusiva dos agentes públicos do Estado, médicos 

peritos do SUS, ou profissional de saúde pública que o substitua, aferir o estado clínico dos 

pacientes de que trata o artigo terceiro desta Lei, no prazo de uma semana após o início do 

tratamento ou internação, e assim proceder quantas vezes forem necessárias para garantir a 

recuperação e integridade plena do paciente. 

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

A Constituição Federal de 1988 especifica em seu artigo 196, que: 

 “ A saúde é direito de todos e 

dever do Estado, garantido 

mediante políticas sociais e 

econômicas que visem à redução do 

risco de doença e de outros agravos 

e ao acesso universal e igualitário às 

ações e serviços para sua 

promoção, proteção e 

recuperação”. 

Já a Lei 8080 de 1990 em seu artigo 7º, IV, preceitua, dentre os princípios do 

Sistema único de Saúde a “igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou privilégios 

de qualquer espécie”. 

Estima-se que metade (50%) da população enfrenta espera de três a seis 

meses para marcar uma consulta no SUS (Sistema único de Saúde). Três em cada dez 

aguardam há mais de sete meses e metade deles relata ter ficado mais de um ano na fila. 

Apenas dois em cada dez pacientes conseguem marcar uma consulta em até um mês, e 52% 
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da população acredita que a saúde é o tema mais importante entre as políticas de 

responsabilidade do governo federal. Apesar disso, cerca de 935 dos usuários, desqualificam 

o atendimento em saúde no país, no que se refere ao SUS. 

Os serviços mais procurados na rede pública são atendimento em postos 

(83%), seguido de consultas com médicos (80%), acesso a medicamentos (74%), exames 

laboratoriais (67%) e atendimento em pronto-socorro (63%). Dos 27% que procuram por 

cirurgias, 20% conseguiram realizá-las”. 

Com vistas a minimizar estes dados cruéis com a população que carece de 

atendimento e tratamento médico, é que apresento este projeto, e conto com os nobres 

pares para sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 21 de fevereiro de 2017. 

 

Deputado Federal Roberto de Lucena 
PV/SP  

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 
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TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA SEGURIDADE SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Da Saúde 

 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 

ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 

recuperação.  

 

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao 

poder público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, 

devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa 

física ou jurídica de direito privado.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990 
 

Dispõe sobre as condições para promoção, 

proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

 

Art. 1º Esta Lei regula, em todo o território nacional, as ações e serviços de saúde, 

executados isolada ou conjuntamente, em caráter permanente ou eventual, por pessoas 

naturais ou jurídicas de direito Público ou privado.  

..................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

..................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES 
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Art. 7º As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados contratados 

ou conveniados que integram o Sistema Único de Saúde - SUS, são desenvolvidos de acordo 

com as diretrizes previstas no art. 198 da Constituição Federal, obedecendo ainda aos 

seguintes princípios:  

I - universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de 

assistência;  

II - integralidade de assistência, entendida como conjunto articulado e contínuo 

das ações e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso 

em todos os níveis de complexidade do sistema;  

III - preservação da autonomia das pessoas na defesa de sua integridade física e 

moral;  

IV - igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou privilégios de qualquer 

espécie;  

V - direito à informação, às pessoas assistidas, sobre sua saúde;  

VI - divulgação de informações quanto ao potencial dos serviços de saúde e a sua 

utilização pelo usuário;  

VII - utilização da epidemiologia para o estabelecimento de prioridades, a 

alocação de recursos e a orientação programática;  

VIII - participação da comunidade;  

IX - descentralização político-administrativa, com direção única em cada esfera de 

governo:  

a) ênfase na descentralização dos serviços para os municípios;   

b) regionalização e hierarquização da rede de serviços de saúde;   

X - integração em nível executivo das ações de saúde, meio ambiente e 

saneamento básico;  

XI - conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na prestação de serviços de 

assistência à saúde da população;  

XII - capacidade de resolução dos serviços em todos os níveis de assistência; e  

XIII - organização dos serviços públicos de modo a evitar duplicidade de meios 

para fins idênticos.  

 

CAPÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO, DA DIREÇÃO E DA GESTÃO 

 

Art. 8º As ações e serviços de saúde, executados pelo Sistema Único de Saúde - 

SUS, seja diretamente ou mediante participação complementar da iniciativa privada, serão 

organizados de forma regionalizada e hierarquizada em níveis de complexidade crescente.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 


